LEI Nº 2.603,  de 11 de abril de 2018.
ALTERA A REDAÇÃO DO § 3º, ART. 2º DA LEI MUNICIPAL Nº 2.544, DE 27 DE SETEMBRO DE 2017.




O Prefeito do Município de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul.




FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:




Art. 1º Fica alterada a redação do § 3º, art. 2º da Lei Municipal nº 2.544, de 27 de setembro de 2017, que passa viger com a redação seguinte:




¨Art. 2º  .....




§ 3º. A contratação emergencial vigerá pelo prazo de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado por até iguais períodos sucessivos enquanto perdurar a licença da servidora efetiva, ou rescindido antecipadamente, conforme conveniência e oportunidade definida pelo Município.¨

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.




GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 11 de abril de 2018.
CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 031/2018
Sr. Presidente, Srs. Vereadores.




Pelo presente Projeto de Lei, solicita o Poder Executivo autorização para prorrogar, pelo prazo de 90 (noventa) dias, a contratação do profissional admitido para exercer atribuições inerentes ao cargo de Assistente Social, em caráter emergencial, visando atender à necessidade temporária de excepcional interesse público.




Conforme lei nº 2.544, sancionada em 27 de setembro de 2017, fora autorizada a contratação emergencial e temporária que se pretende prorrogar, justificada pelo afastamento da profissional efetiva, devido à concessão de licença para tratamento saúde.



Contudo, novamente licenciada a profissional pelo mesmo motivo, se necessita a prorrogação da contratação emergencial, já que a mesma findará na data de 14/04 próximo.



 Ademais, se necessita a autorização para a prorrogação do contrato da profissional atuante até o retorno efetivo da servidora efetiva, já que seu afastamento tornou-se recorrente, motivando, inclusive, requerimento de aposentadoria por invalidez, protocolado no mês de fevereiro, aguardando apreciação.

Reafirma-se que a manutenção da profissional se faz necessária, já que o setor em que exerce as atribuições, Secretaria Municipal da Assistência Social, Habitação e Cidadania, acumula alta demanda, principalmente na efetivação das visitas técnicas às residências dos beneficiados do Bolsa Família. Mesmo possuindo outra Assistente Social lotado na mesma secretaria, esta detém carga semanal também de 20 (vinte) horas, ínfima para suprir a demanda.



Dessa forma, com a previsão de afastamento da profissional por tempo considerável, e não dispondo de pessoal do quadro apto a exercer a função prejudicada, primando pela eficiência e continuidade do serviço público, o executivo Municipal busca suprir a carência com a prorrogação da contratação emergencial pelo de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado até perdure o afastamento da servidora efetiva.



Anexo a este projeto de lei, segue contrato administrativo que celebrou o Município com a profissional atualmente ocupante do cargo em tela, assim como a minuta do aditivo contratual que se pretende formular.



Por fim, cabe esclarecer que a contratação de pessoal em caráter excepcional e temporário para atender necessidades emergenciais da Administração Pública, encontra-se respaldado no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, e artigo 193 e seguintes, do Regime Jurídico Único, instituído através da Lei nº. 1.203, de 17 de novembro de 2005.




Pelas razões acima expostas, justifica-se, pois, o presente projeto, que rogamos seja aprovado por essa Colenda Câmara.




GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 10 de abril de 2018. 

CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL

SEGUNDO TERMO ADITIVO

QUE FIRMAM O MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO E A SENHORA LIANE FATIMA BERTO, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO. 





MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO, CONTRATANTE, LIANE FATIMA BERTO, CONTRATADA, partes devidamente identificadas no CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 082/2017 OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO DE ASSISTENTE SOCIAL, autorizado pelo Processo Administrativo Nº. 187/2017, com fundamento na Lei Municipal nº ... de ... de ... de ..., resolvem de comum acordo, aditar o contrato em referência, conforme segue: 




CLÁUSULA PRIMEIRA.
A vigência do contrato de trabalho de que trata a CLÁUSULA QUINTA do contrato fica prorrogada até ... de ... de .... 





CLÁUSULA SEGUNDA. Permanecem inalteradas as demais cláusulas contratuais.





As partes firmam o presente termo aditivo ao instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas, para que produza os efeitos jurídicos e legais. 





Mato Leitão (RS), ... de ... de ....

MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO                        LIANE FATIMA BERTO 

CARLOS ALBERTO BOHN
CONTRATADA

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE                 

 TESTEMUNHAS:

PARECER JURÍDICO:
RICARDO LUIZ HAAS, assessor jurídico do Município de Mato Leitão, no uso de suas atribuições e em cumprimento à exigência contida no parágrafo único do artigo 38 da Lei Nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, e, à luz do direito e da legislação pertinente aplicável, examinou a minuta do Contrato Administrativo em mira e, estando concorde quanto à forma e apto à produção de seus efeitos jurídicos e legais, aprovou-a.

RICARDO LUIZ HAAS
Assessor Jurídico do Município
OAB/RS 87.387
